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TITULO I 
DA XECUÇÃt 

CAPITULO I 

DA EXECUÇÃO EM ( 

UAS TÉCNICAS DE EX CUC 

Uma das grandes preocupações do !eE 
quando da edição do Código de 1973, foi sep 
ques , os atos de cognição, que se prestavam a 
j uiz a respeito de qual dos litigantes tinha raz: 
destinados a to rnar realidade o direito que j ; 
certeza sufici ente. 

A sentença judicial condena tó ria, ainda 
do, não se cumpria automaticamente. Era p[ 
vo ntade do devedor para que adimplisse a oc 
denado. Se não, fazia-se necessário ajuizar ur 
nos mesmos autos, mas autônomo, no qual s 
satisfativos, destinados a efetivar o que fora dt 

No sistema originário do Código de P 
distinções relevantes entre a exec ução por tÍt 
cia!. O Livro II tratava, de forma indistinta, di 

Nos últimos anos, o C ódigo passou po 
ções, que alteraram por completo o sistema iJ 

A primeira modificação foi atribuir, às 
de obrigação de fazer ou não fazer, cunho TI 

com o art. 461 e seus parágrafos, quando ju! 
de condenação a esse tipo de obrigação, o jui 
devedor. Se ele não a atende, desnecessário 
execução. Bas ta que se postulem as providênc: 
e 611 do art. 461 para efe tivar a determinação . 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


